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OS DESAFIOS DOS TRABALHADORES BRASILEIROS  

NO CENÁRIO DA CRISE CAPITALISTA 

Renato Nucci Junior1 

 

Apresentação 

Já nas primeiras semanas no comando da presidência da República, as medidas tomadas pela 

presidenta Dilma Roussef permitiram traçar o caráter do seu governo. No contexto de uma grave 

crise mundial da economia capitalista, onde diariamente se sucedem notícias de bancarrotas de 

economias antes apresentadas como sólidas e confiáveis, Dilma decidiu adotar medidas de ajuste 

econômico e fiscal com o propósito claro de atenuar seus efeitos para o grande capital monopolista 

nacional e internacional.  

Do ponto de vista do governo Dilma, as medidas de ajuste se justificam por razões muito 

simples. Com uma economia bastante integrada ao circuito capitalista internacional, onde o país 

recebe constantemente grandes aportes de recursos financeiros, uma das principais variáveis da 

economia capitalista reside na credibilidade dos agentes econômicos, principalmente do Estado. 

Estes precisam responder positivamente às expectativas de lucro dos investidores em geral, 

afastando a possibilidade de calotes e riscos de toda ordem. E para um país receber as bênçãos dos 

donos do capital, seu governo precisa seguir certas regras definidas pelas ortodoxias econômicas, 

mantendo a inflação sob controle, tendo uma relação dívida/PIB adequada, manter uma taxa 

sustentável de crescimento econômico, dentre outras.  

A necessidade do governo Dilma se mostrar confiável aos olhos dos grandes investidores, se 

torna ainda mais necessária diante do agravamento da crise da dívida dos países da zona do euro, 

com grande possibilidade de se propagar para todo o planeta. Soma-se a isso a recente crise nos 

Estados Unidos, causada pelo impasse entre a maioria republicana no Congresso, que manteve com 

o presidente democrata Barack Obama uma queda de braço em torno da autorização para o 

executivo ultrapassar o teto de gastos permitido, levando a uma ameaça de calote no pagamento da 

dívida estadunidense. Por fim, outra ameaça está na desaceleração da economia chinesa, principal 

parceiro comercial do Brasil e cujo crescimento econômico vertiginoso é o maior responsável pelo 

aumento no valor das commodities agrícolas e minerais. É diante do cenário acima descrito, com 

ameaça de grave crise na economia capitalista e cujos primeiros reflexos já se fazem sentir na 

economia nacional, produzindo os primeiros sinais de instabilidade política na aliança pluriclassista 

que sustenta os mandatos petistas, que se inserem as medidas de ajuste tomadas por Dilma. Todas 

visam, por um lado, demonstrar aos investidores internacionais a solidez e a confiabilidade da 
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economia brasileira, ao mesmo tempo em que buscam atenuar os efeitos da crise para a burguesia 

brasileira, principalmente suas frações hegemônicas.  

O resultado dessa opção, como veremos, é que a conta por esse ajuste visando manter a 

“solidez” e os “compromissos de nossa economia”, será paga pelos trabalhadores. Como sempre, 

destes serão exigidos sacrifícios ainda maiores na forma de aumento do corte nos gastos estatais, 

privatização dos serviços públicos, redução da atividade econômica e aumento dos preços.  

 

Medidas de ajuste para garantir os lucros do capital 

Dentre os critérios estabelecidos pelo capital financeiro nacional e internacional para um país 

ser classificado como confiável, tendo a nota de seus títulos públicos mantida em patamar elevado, 

está o controle dos gastos públicos. No caso brasileiro, essa meta é cumprida através dos superávits 

primários aplicados em todo o setor público. Para 2011, conforme previsto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO), impôs-se à União, estados e municípios um corte de R$ 118 bilhões. À 

União cabe o maior pedaço, de R$ 81 bilhões, levando Dilma a anunciar uma “poupança” de R$ 50 

bilhões no orçamento de 2011. O corte não afetaria as obras do Plano de Aceleração do 

Crescimento (PAC), mas pegam em cheio tanto as despesas obrigatórias, destinadas ao pagamento 

de pessoal e benefícios da Previdência, como as despesas discricionárias, que dependem da decisão 

do governo e voltadas ao custeio e investimentos.  

Dentre as chamadas despesas obrigatórias estão incluídos as despesas com juros e 

amortizações da dívida. Essa foi à única rubrica que se salvou do corte de gastos promovido pelo 

governo. É importante frisar que o corte de despesas públicas não obedece a critérios técnicos ou de 

relevância social, mas atende aos interesses de poderosas frações capitalistas, cuja acumulação de 

capital se baseia no lucrativo negócio da dívida pública. O exemplo mais cristalino dessa prioridade 

aparece quando analisamos a dotação inicial da Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2011. O Grupo 

Natureza de Despesa 2, onde se inscrevem os gastos com juros e encargos da dívida, somados ao 

Grupo Natureza de Despesa 6, gastos com amortização e refinanciamento da dívida, atingem mais 

de R$ 950 bilhões. Se considerarmos que a dotação orçamentária inicial total é de R$ 1,9 trilhão de 

reais, os gastos com juros e amortizações da dívida respondem por mais de 50% da dotação inicial 

da LOA de 2011. O restante da dotação se divide entre os demais grupos de despesas, cabendo ao 

Grupo Natureza de Despesa 1 (pessoal e encargos sociais) 10%, ao Grupo Natureza de Despesa 3 

(previdência, educação, transporte e transferências a estados e municípios) 34,4%, ao Grupo 

Natureza de Despesa 4 (investimentos em escolas, hospitais e estradas) 3% e ao Grupo Natureza de 

Despesa 5 (concessão de financiamentos públicos) pouco mais de 2%.2  

                                            
2 Ver: http://www.divida-auditoriacidada.org.br. 
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Os dados acima deixam claro o significado dos cortes orçamentários promovidos pelo 

governo Dilma, bem como os interesses envolvidos na confecção da peça orçamentária da União. 

Mostrar ao bloco no poder dominante, formado pelos principais grupos capitalistas nacionais e 

estrangeiros, seu compromisso com o rigor fiscal, mantendo intacto um processo de acumulação 

peculiar baseado no lucrativo negócio dos títulos públicos. O maior prejudicado com essa política é 

a grande massa da população trabalhadora, a quem resta o sucateamento dos serviços públicos 

como saúde e educação. Os efeitos dessa política de ajuste fiscal atingem obviamente o conjunto 

das políticas sociais, levando ao corte de R$ 3 bilhões da educação, R$ 9 bilhões da infra-estrutura, 

R$ 1 bilhão da reforma agrária, R$ 1 bilhão da saúde, além da suspensão de novos editais para 

concursos públicos.  

Esse uso dos recursos do orçamento público para financiar a acumulação de capital, 

resultando no sucateamento e precarização dos serviços prestados pelo Estado, acaba por justificar 

as políticas de privatização levadas em curso, como tem proposto Dilma no caso dos aeroportos e 

dos correios. Outro exemplo está na área da saúde, onde o governo Lula no último dia de seu 

mandato editou a Medida Provisória 520/2010, abrindo a possibilidade de hospitais públicos serem 

administrados por entidades da administração pública indireta, com funcionários contratados pelo 

regime de CLT. O mesmo vale no caso da Previdência, cujo ministro Garibaldi Alves, insiste na 

necessidade de uma nova reforma regressiva do sistema, cujo alvo agora são as pensões e um maior 

agravamento nas condições para se aposentar pela imposição de idade mínima, independente do 

tempo de contribuição do segurado. Os privilégios garantidos aos detentores de títulos públicos no 

Orçamento Geral da União, também se fizeram sentir quando da aprovação do salário mínimo de 

R$ 545. Como o valor das aposentadorias e pensões pagas pela Previdência, assim como o valor do 

seguro-desemprego, está atrelado ao salário mínimo, o governo federal demonstrando sua 

preocupação com o rigor fiscal em favor do capital, não cedeu nem mesmo às pressões da base 

sindical governista, cuja pretensão para o mínimo era de R$ 580,00. Para o índice de reajuste do 

salário mínimo de 2012, Dilma já anunciou que o seu índice não será objeto de debate no 

Congresso, mas será fixado por decreto presidencial, atendendo aos critérios objetivos contidos na 

Lei 12.382/2011, qual seja, variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor do ano de 2011, 

mais o crescimento do PIB apurado pelo IBGE para 2010.  

As prioridades do governo Dilma no sentido de mostrar firmeza na condução de uma política 

econômica e fiscal “austera” e “responsável”, são apresentadas como se tratando de um interesse de 

todo o país. Em verdade, tudo não passa de mero diversionismo para enganar a grande massa da 

população, pois se ocultam os reais interesses envolvidos na adoção dessas políticas. As nuvens que 

encobrem esses interesses se dissipam, quando vemos o tamanho da dívida pública e quem são os 

seus detentores. Em janeiro desse ano de acordo com dados fornecidos pelo Tesouro Nacional, os 
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bancos concentravam 35,4% dos títulos da dívida pública interna, o equivalente a R$ 536,03 

bilhões. Já os fundos de investimentos respondiam por 31,3%, ou R$ 475,27 bilhões. Os fundos de 

pensão, por sua vez, detinham 14,8% dos títulos da dívida publica interna, ou R$ 224,48 bilhões. Os 

investidores estrangeiros respondem por 12% da dívida pública interna, totalizando R$ 182 bilhões. 

Na ponta de baixo da tabela estão as seguradoras, com 4% (R$ 60,99 bilhões) e demais investidores 

com 2,5% (R$ 37,43 bilhões).3 

 Os dados são irrefutáveis. As medidas de ajuste tomadas por Dilma buscam contemplar os 

interesses dos grupos capitalistas dominantes, colocando o conjunto da economia e o próprio Estado 

capitalista brasileiro através da dívida pública, a serviço exclusivo da acumulação de capital. É 

interessante contrastar esses dados, onde o volume de dinheiro destinado ao pagamento dos 

detentores dos títulos públicos constitui um verdadeiro assalto aos cofres públicos, com as 

campanhas que buscam apresentar a corrupção como o maior mal do país e responsável pela falta 

de dinheiro para o atendimento das necessidades sociais da maioria da população. O intuito dessas 

campanhas não é outro, senão desviar a atenção da massa da população para a verdadeira sangria 

feita sobre o dinheiro público pela burguesia financeira. Diante do volume de dinheiro do 

orçamento público destinado à remuneração dos títulos em mãos de certas instituições financeiras, o 

relatório apresentado pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), de março de 

2010, intitulado “Corrupção: Custos Econômicos e Propostas de Combate”, que calcula entre 1,38% 

a 2,3% do PIB, de R$ 41,5 a R$ 61,9 bilhões por ano, o custo da corrupção no Brasil, se estiverem 

mesmo certos, não é nada. Frente ao roubo executado por bancos, fundos de investimentos e de 

pensão sobre recursos cuja finalidade seria, pelo menos, a de minorar nossa imensa desigualdade 

social, o custo da corrupção é muito pequeno se comparado ao saque feito pelas instituições 

financeiras sobre o Orçamento da União.4 

O resultado dessa opção em privilegiar a burguesia financeira torna as políticas públicas 

universais como acesso à saúde, educação, previdência, saneamento básico, dentre outras, 

garantidas na Constituição Federal de 1988 em virtude das lutas populares, letra morta. Para o ano 

de 2010, enquanto o Orçamento Geral da União executado garantiu 44,93% para gastos com juros, 

amortizações e refinanciamento da dívida, à saúde foi reservado apenas 3,91%, ao saneamento 

0,04%, para educação 2,89%, para a cultura 0,06% e para desporto e lazer 0,02%.5  

 

 
                                            
3 Ver dados em http://www.brasil.gov.br/noticias/arquivos/2011/02/22/bancos-e-fundos-de-investimentos-detem-maior-
parte-da-divida-publica. 
4 Para ver o documento acesse: 
http://www.fiesp.com.br/competitividade/downloads/custo%20economico%20da%20corrupcao%20-%20final.pdf 

5 Dados disponíveis em http://www.divida-auditoriacidada.org.br/config/artigo.2011-03-
02.0541123379/document_view 
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Um controle de inflação sob medida para o capital financeiro 

O uso da dívida pública interna como meio de acumulação de capital está profundamente 

associado às políticas de controle da inflação adotadas desde o final da década de 1990. Nesse 

período, quando o Brasil atravessava uma profunda crise financeira, o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) acertou com o governo FHC uma política de metas de inflação. Desde então, 

para o Banco Central, o controle da inflação é feito por meio da taxa Selic, criada pela Circular 

2.868/99, cujo objetivo seria o de forçar a queda da inflação pela elevação da taxa básica de juros. 

Outro meio utilizado pelo BC para o controle da inflação está nas operações em mercado aberto, 

instrumento pelo qual se controla o volume de dinheiro em circulação, pela oferta de títulos da 

dívida pública. A utilização desses recursos como forma de controlar a inflação, além de não 

servirem para diminuí-la como veremos mais adiante, é muito conveniente aos interesses dos 

capitalistas da esfera financeira. Estes, através de seus ideólogos, brandindo teses econômicas 

ortodoxas, associam aumento de preços com excesso de demanda. Desse modo, devem-se adotar 

medidas capazes de freá-la para conter a inflação. Porém, as medidas usadas pelo BC não 

combatem a inflação, servindo antes para encarecer o custo do dinheiro e repartir em proporção 

mais vantajosa aos capitalistas financeiros a mais-valia produzida levando ao crescimento da dívida 

pública. Seus principais credores, como vimos, são os bancos e fundos de investimentos.  

Fica evidente que a política de combate à inflação feita pelo governo brasileiro se torna uma 

fonte rentável de acumulação de capital, às custas dos interesses da maioria da população. A 

descrição do mecanismo usado pelo Banco Central para controlar a inflação, com o governo 

emitindo títulos públicos visando retirar dinheiro do mercado como forma de controlar a demanda, 

desmente a tese de que a emissão dos títulos é uma forma de o governo financiar seus gastos 

públicos. Essas emissões servem exclusivamente para financiar a acumulação privada de capital dos 

grandes capitalistas financeiros e não para atender os gastos sociais com saúde e educação, por 

exemplo. As medidas tomadas por Dilma e pelo comando do BC, portanto, sob a justificativa de 

combater a inflação, privilegiam os interesses dos grandes capitalistas financeiros.  

Ao atribuir ao excesso de demanda a causa da inflação, escondem da maioria da população 

que boa parte do aumento de preços verificado nos últimos meses deve-se aos preços administrados 

pelo Estado (telefonia, transporte, gás, energia). Estes responderam por 73% da inflação acumulada 

entre janeiro e abril de 2011, medida pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do 

IBGE, superando a variação observada nos produtos com preços livres. Os serviços públicos com 

preços administrados, privatizados e entregues a grandes monopólios, impõem à maioria da 

população preços extorsivos garantidos pelo Estado, elevando em muito os seus lucros, mas que 

contrastam com os péssimos serviços oferecidos. Formam esses monopólios outra fração importante 

do bloco de poder dominante, cujos negócios do ponto de vista da regulação dos serviços prestados 
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e dos preços cobrados dependem de sua relação política com o Estado. Do mesmo modo, o combate 

à inflação pelo aumento da taxa de juros se torna inócua no caso dos alimentos, pois a alta de preços 

verificada não deriva de um forte aumento da demanda, mas da alta das commodities agrícolas, 

cujos produtos são vendidos no mercado interno por seu preço no mercado internacional.6 

As informações acima demonstram a falácia dos argumentos brandidos pelo governo Dilma e 

porta-vozes do capital financeiro quanto ao caráter da inflação no Brasil, pois esta não é causada 

exclusivamente por um acentuado aumento da demanda. Sua verdadeira causa está em uma política 

de favorecimento do grande capital, cujo preço é pago pelos trabalhadores. Atribuir o aumento da 

inflação ao excesso de consumo e usar o aumento da taxa de juros e a oferta de títulos públicos 

como meio de combatê-la serve apenas aos interesses das frações capitalistas que operam na esfera 

financeira. A maneira como o Banco Central define a taxa básica de juros revela como o Estado 

capitalista, sob o disfarce de tomar medidas de caráter meramente técnico, serve atende os 

interesses do capital financeiro. Um exemplo é o fato de 95% dos membros do Comitê de Política 

Monetária (Copom) possuírem vínculos com o mercado financeiro. Fica claro que o BC, com sua 

autonomia e independência frente ao governo, tornou-se um bunker dessa fração capitalista.  

Outra questão a ser observada é que se o controle da inflação no Brasil é feito por um regime 

de metas, cujo cumprimento estrito é garantido pelo recurso ao aumento na taxa de juros e pela 

oferta de títulos públicos como forma de retirar dinheiro de circulação, torna-se necessário 

relativizar o aumento da inflação observado nos últimos meses. A inflação pode ter crescido acima 

da meta, mas é bom lembrar que a definição dessa meta é dada pelas expectativas estabelecidas 

pelos capitalistas financeiros. Diante desse cenário, onde o Banco Central e o governo Dilma não 

ousam afrontar tais interesses, por se tratar da fração hegemônica do bloco dominante burguês, resta 

como saída culpar os salários como causa da inflação.  

Dado o aquecimento do mercado de trabalho e os aumentos salariais reais verificados nos 

últimos anos, o presidente do Banco Central, Alexandre Tombini, em seu discurso na Comissão de 

Assuntos Econômicos (CAE) do Senado, em 22 de março, advertia sobre um demasiado 

aquecimento da economia cujo resultado estaria se refletindo nos aumentos reais de salário em 

índices acima da inflação. Porém, sua advertência ganhou contornos mais nítidos recentemente, em 

outro discurso no Senado, quando mostrou a preocupação não só do BC mas de todo o governo 

Dilma, com as campanhas salariais do segundo semestre, cujas datas-bases são de categorias mais 

fortes e organizadas como bancários, metalúrgicos, químicos e petroleiros. Preocupado em manter a 

inflação dentro da meta estabelecida pelo BC em combinação com os capitalistas financeiros, 

Tombini alertou os sindicatos para “não olhar a inflação pelo retrovisor”. Em suma, devem os 

                                            
6 Ver: http://www.gamalivre.com.br/2011/06/banco-central-aumenta-mais-um-vez-os.html. 
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trabalhadores se contentar com aumentos mais modestos. O fato reforça nossa tese sobre o caráter e 

o papel do governo Dilma: atenuar os efeitos da crise para o capital em detrimento dos 

trabalhadores.7  

 

Mesmo com os ajustes a crise se acentua e se preparam novos ataques aos trabalhadores 

Mas as medidas tomadas por Dilma ainda se mostram insuficientes para conter os efeitos da 

crise no Brasil. Seu agravamento na Europa, com a impossibilidade de alguns países honrarem seus 

compromissos com suas dívidas em títulos públicos, a crise aberta nos Estados Unidos em torno do 

aumento no teto do seu endividamento e os sinais de desaceleração da economia chinesa, pairam 

como grave ameaça à economia brasileira. Ameaça não só pela possibilidade de uma profunda 

recessão mundial, com reflexos óbvios para o nosso país. O estouro da crise nas potências 

capitalistas gerou uma ampla liquidez de capitais, cuja busca por sua valorização tem levado muitos 

investidores a aplicarem vultosos volumes de recursos em países ainda não atingidos com a mesma 

gravidade pela crise. É o caso do Brasil, cujo diferencial de juros tem atraído o capital externo. De 

2009 para 2010 o Brasil saltou de 15º para 5º lugar no ranking dos países que mais receberam 

investimentos externos. O volume cresceu 86,7%, pulando de R$ 25,9 bilhões em 2009 para R$ 48 

bilhões em 2010. Só no primeiro semestre de 2011 o volume de investimentos estrangeiros atingiu a 

cifra de R$ 32,47 bilhões, representando 67% do total aqui investido para todo o ano de 2010. Boa 

parte desse dinheiro não se destina ao investimento em atividades produtivas, mas em aplicações 

financeiras realizadas pelas matrizes em suas filiais aqui instaladas. O resultado tem levado à 

valorização do real frente ao dólar, barateando as mercadorias importadas da China, atingindo em 

cheio setores industriais mais sensíveis à concorrência estrangeira, como o têxtil e o siderúrgico.  

A apreciação do real também se reflete no desequilíbrio das contas externas e na perda de 

competitividade das exportações de alguns setores industriais. Combinados, esses reflexos têm feito 

frações da burguesia brasileira, ligadas principalmente à esfera produtiva e industrial, a se 

movimentar em torno da defesa de seus interesses, alertando principalmente para a ameaça de uma 

desindustrialização brasileira. As medidas propostas apontam para a necessidade de o governo 

garantir a capacidade de certos ramos industriais enfrentarem a concorrência internacional, 

principalmente chinesa. No caso do têxtil, grandes capitalistas brasileiros do setor como Ivo Rosset, 

filiado ao Partido dos Trabalhadores (sic) desde 2009 e cujo grupo controla 65% do mercado de 

tecidos no país, aponta para a necessidade de reduzir a carga tributária, a taxa de juros, o fim da 

guerra fiscal entre os estados que reduzem o ICMS dos importadores e o fim do real valorizado. Por 

                                            
7 Ver: http://www.bcb.gov.br/pec/appron/apres/Alexandre_Tombini_Discurso_CAE_22-03-2011.pdf 
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sua vez, os capitalistas do ramo siderúrgico também apontam como solução a redução no custo de 

energia, o apoio às exportações e a redução dos custos trabalhistas.8 

Os reflexos da crise têm trazido à tona antigas contradições entre diferentes frações da 

burguesia, até então atenuadas pelo crescimento econômico observado nos últimos anos. As críticas 

feitas pelas frações industriais estão centradas na taxa de juros, no problema da apreciação cambial, 

na enxurrada de produtos importados, que estaria a levar o país a uma situação de 

desindustrialização e em uma especialização regressiva da economia brasileira baseada na produção 

agrícola e mineral voltada à exportação. Jorge Gerdau Johannpeter, presidente do Conselho de 

Administração da Gerdau, é o burguês industrial que melhor expressa as discordâncias das frações 

industriais com a política econômica em vigor. Para ele “só pela visão financeira, do fluxo de 

capitais, nós poderíamos deixar como está, porque a situação é cômoda em curto prazo. Mas, em 

uma visão estratégia de longo prazo, eu diria que é preciso ter políticas de desenvolvimento 

industrial, ter emprego de qualidade, não depende apenas de commodities e do minério”9  

Essas manifestações de descontentamento de frações industriais da burguesa brasileira, 

causadas pelas contradições geradas pela crise, tem apontado como saída um ataque aos direitos dos 

trabalhadores. Sua maneira de contornar os efeitos da crise não passa pelo enfrentamento aos 

interesses mais agressivos da fração financeira da burguesia, mas pretendem jogar sobre as costas 

dos trabalhadores seus custos. Os exemplos dessa movimentação já começam a aparecer. Vejamos. 

Em seminário realizado em 25 de maio em São Paulo, organizados pela Fiesp, CUT, Força Sindical 

e os sindicatos de metalúrgicos do ABC e São Paulo, intitulado Brasil do Diálogo, da Produção e 

do Emprego, um dos palestrantes, Luis Carlos Bresser-Pereira, ex-tucano e adepto fervoroso das 

teses neoliberais na época de FHC, reconvertido nos últimos anos ao nacional-desenvolvimentismo, 

sugeriu como forma de contornar os interesses dos capitalistas financeiros e dos importadores, a 

realização de um grande acordo nacional. De acordo com sua proposta “vale a pena para os 

trabalhadores” aceitar uma redução de 30% dos seus salários reais como forma de sustentar uma 

taxa de crescimento médio entre 2011 e 2018 de até 7,5%. Para os industriais, obviamente, não 

pesaria qualquer custo ou obrigação.  

Outro exemplo está na recuperação de velhas teses que apontam os encargos trabalhistas 

como os grandes vilões da crise. Recentemente a Fiesp, a partir de critérios de pesquisa duvidosos, 

pois confunde propositalmente encargos com salários diretos e indiretos, conclui em estudo estar o 

Brasil colocado em primeiro lugar em encargos trabalhistas entre 34 países pesquisados. Porém, a 

matéria simplesmente ignora outros dados da própria pesquisa que indicam ser o trabalhador 

                                            
8 Veja em: Folha de São Paulo, 20 de julho de 2011 e http://www.diap.org.br/index.php/noticias/agencia-diap/17774-
dirigentes-de-siderurgicas-vao-a-brasilia-pedir-pacote-de-medidas 

9 Folha de São Paulo, 27/06/2011 
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brasileiro dentre todos os países pesquisados, aquele com a menor média de encargos trabalhistas, 

de US$ 2,70 a hora, enquanto entre os outros a média ficou em  US$ 5,8010. Na mesma direção, o 

ex-secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda de FHC, José Roberto Mendonça de 

Barros, acusa “os custos de mão de obra” como responsável por “espremer” a rentabilidade das 

empresas, fazendo subir “os custos e reduzindo a receita por aumento de competição do produto 

importado”.11  

Os exemplos acima tornam evidente o propósito de frações dos capitalistas industriais em 

relação aos reflexos da crise no Brasil. Incapaz de enfrentar os interesses das frações bancárias e 

dos importadores, os industriais apontam como saída a retirada de direitos e o rebaixamento salarial. 

Mas a tática dos capitalistas industriais não se restringe à velha cantilena dos “altos custos salariais 

e trabalhistas”. Cientes da impopularidade das propostas que retiram direitos e achatam salários, 

também buscam forjar uma aliança com as parcelas do movimento sindical, principalmente aquelas 

ligadas à social-democracia cutista e ao sindicalismo de resultados da Força Sindical, com o 

objetivo explícito de retomar uma pauta desenvolvimentista contra as ameaças de 

desindustrialização causadas pelas importações. Pegando carona na tese da desindustrialização, uma 

das melhores expressões dessa tentativa de pacto está no seminário a que já fizemos referência 

acima, intitulado Brasil do Diálogo, da Produção e do Emprego, cujo subtítulo é Acordo entre 

trabalhadores e empresários pelo futuro da produção e do emprego, organizado pela Fiesp, CUT, 

Força Sindical e os sindicatos de metalúrgicos do ABC e São Paulo. Nesse caso, tanto a social-

democracia cutista como o sindicalismo de resultado da Força, em aliança com a indústria 

automobilística, apostam suas fichas no pacto social como forma de enfrentar um dos reflexos da 

crise, a chamada desindustrialização, apresentando uma pauta que em tese seria de interesse comum 

aos trabalhadores e aos capitalistas: a de fortalecer a produção industrial nacional.  

Porém, quando observamos mais atentamente o significado das propostas em defesa da 

produção nacional, presentes no Acordo, notamos que seus objetivos não visam a defesa de uma 

empresa autenticamente nacional acossada pela concorrência estrangeira, caso das indústrias têxteis 

e de calçados. A tese da desindustrialização está sendo usada por parcelas do movimento sindical e 

dos grandes cartéis da indústria automobilísticas no sentido de obterem mais vantagens e favores do 

Estado brasileiro. Essa situação fica evidente nas palavras de Sérgio Nobre, presidente do Sindicato 

dos Metalúrgicos do ABC, onde se localiza o principal pólo da indústria automobilística no Brasil. 

Em entrevista, o dirigente sindical explicou as razões para os trabalhadores metalúrgicos do ABC, 

junto com a Força Sindical, se manifestarem no início de julho contra a desindustrialização. Para ele 

                                            
10 O Estado de São Paulo, 23 de julho de 2011 

11 Ver em http://exame.abril.com.br/economia/brasil/noticias/comecou-a-desindustrializacao-no-brasil-diz-j-r-
mendonca-de-barros. 
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O problema é o crescimento das importações, que coloca na pauta nacional o risco da 

desindustrialização no Brasil. Em 2010, o setor deixou de criar 103 mil postos de trabalho em toda a 

cadeia automotiva no país – mais de 20 mil só nas montadoras – em conseqüência das importações de 

veículos, que somaram 660 mil unidades. A projeção de um milhão de carros importados neste ano 

equivale à produção em 2010 da líder na produção no Brasil. Como esse um milhão representa 38% mais 

que em 2010, a quantidade de empregos deixará de ser criada também será maior. 

É contra isso que os metalúrgicos do ABC estão se mobilizando e exigindo atenção da sociedade e 

do Poder Público. Estamos preocupados com a produção nacional e a indústria brasileira. É preciso que 

haja transferência e desenvolvimento de engenharia e tecnologia em território brasileiro para que o 

veículo seja produzido aqui e gere empregos e salários de qualidade. 

Nosso medo é que as matrizes das montadoras deixem de produzir no Brasil e desloquem suas 

operações para a China. Não temos nada contra a vinda de novas montadoras para o Brasil, não temos 

nada contra a China ou a Coréia. Novos investimentos são sempre bem vindos. Mas queremos que as 

montadoras asiáticas que vierem para cá tenham compromisso de transferência de tecnologia com geração 

de empregos de qualidade. Não queremos ser meros apertadores de parafusos que montam automóveis 

vindos dentro de caixas enviadas por países asiáticos, onde há ditadura e o trabalhador tem salários 

aviltantes, quase uma cesta básica, como ocorre na China.12 

Fica claro nas palavras de Sérgio Nobre o interesse envolvido em torno da tese da 

desindustrialização presente no Acordo. O centro de suas atenções é com a indústria 

automobilística, mas esta é controlada por empresas multinacionais, não fazendo sentido, portanto, 

sua preocupação “com a produção nacional e a indústria brasileira”. Em nome do interesse nacional, 

o cartel das grandes empresas automobilísticas, com apoio de parcelas do movimento sindical, está 

emplacando uma estratégia de cunho corporativista visando obter mais vantagens e benesses, como 

isenção fiscal e defesa contra a concorrência estrangeira, principalmente da China e da Coréia. 

Diante dessas evidências podemos deduzir que o “Seminário Competitividade e o Futuro da 

Indústria Automobilística” não passam de uma aliança entre parcelas do sindicalismo com as 

indústrias automobilísticas aqui instaladas para reservar o mercado interno brasileiro às indústrias 

aqui já instaladas, dificultando a entrada dos concorrentes chineses e coreanos.  

Servem de exemplo para reforçar nosso argumento em torno do uso oportunista da defesa da 

indústria nacional pelo cartel da indústria automobilística instalada no país, as medidas tomadas 

pelo governo Dilma em reação à “desindustrialização” brasileira. Dilma apresentou no início de 

agosto o Plano da Inovação Brasileira (PIB), também batizada de “Brasil Maior”, cuja principal 

medida garante desoneração fiscal à indústria de R$ 25 bilhões até 2012. O plano atenderia os 

interesses de frações da indústria intensiva em “mão-de-obra”. Porém, a proposta tem de ser vista 

com imensa cautela. Em primeiro lugar, sua “grande novidade” foi conseguir a desoneração da 

folha de salário para tais setores industriais - têxteis, calçados, móveis e software – mais atingidos 

                                            
12 http://www.smabc.org.br/smabc/materia.asp?id_CON=26782&id_SUB=77. 
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pela concorrência chinesa e no qual prevalece a presença de capitalistas brasileiros. Essa 

desoneração significa abolir a contribuição patronal de 20% do INSS sobre a folha de salários, 

substituindo-a por uma contribuição de 1,5% sobre o faturamento bruto das empresas têxteis, de 

calçados e móveis e de 2,5% para as de software. A diferença entre o que deveria ser arrecadado e a 

nova taxação será coberta pelo Tesouro Nacional, ou seja, pela maioria da população. Em suma, 

socializam-se os prejuízos para garantir o lucro privado13. No entanto, a MP 540/2011, que trata das 

desonerações e da redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), dá um tratamento 

diferenciado à cadeia produtiva automobilística, para quem os incentivos fiscais se estendem até 

2016. O Artigo 6º da MP, inclusive, garante a redução do IPI no caso de importações realizadas 

pelas multinacionais automobilísticas. Trata-se o PIB, desse modo, de uma política imediatista de 

acomodação capenga dos interesses de frações capitalistas industriais brasileiras, mas cujo foco é 

defender os interesses das multinacionais automobilísticas. Além do mais, o Plano deixa incólumes 

os interesses dos capitalistas financeiros, pois não mexe na taxa de juros e no câmbio.  

Outro problema desse “grande acordo nacional” é que em nenhum momento se propõe 

medidas que restrinjam as demissões imotivadas, que reponham automaticamente as perdas 

inflacionárias, tampouco tratam das condições de trabalho cada vez mais precárias nas fábricas, 

dada a intensidade do ritmo da produção. O resultado final do “Acordo entre trabalhadores e 

empresários pelo futuro da produção e emprego” coloca a classe trabalhadora a reboque da Fiesp e 

das grandes montadoras. Em toda essa encenação, cabe aos trabalhadores um papel subalterno, o de 

servir como base social de um projeto cujos beneficiários serão sempre os industriais. Exemplos 

desse tipo de aliança não faltam, como pode demonstrar as câmaras setoriais da indústria 

automobilística no início da década de 1990. Por meio delas se obteve um aumento extraordinário 

na produção de automóveis, ao custo de uma grave redução no nível de emprego.14 

 

A falsa oposição entre o “bom” capitalismo e o “mal” capitalismo: a ideologia 

desenvolvimentista 

Em toda essa movimentação feita por trabalhadores e frações dos capitalistas industriais 

perpassa um aspecto de suma importância a ser considerado na estratégia e tática dos trabalhadores 

brasileiros. Ainda que o tema possa fugir um pouco de nosso escopo, vale a pena analisá-lo, pois 

influi decisivamente na ação das classes sociais e de suas frações, bem como nas ações do governo. 

Trata-se de idéia arraigada no senso comum e usada como arma na disputa política entre as classes 

sociais, e suas frações e camadas, quanto à existência de um capitalismo “bom”, representado pela 

                                            
13 Folha de São Paulo, 03 de agosto de 2011 

14 Para ver o documento final do Seminário entre Fiesp, CUT e Força Sindical acesse: 
http://www.fiesp.com.br/brasildodialogo/Folder-Brasil-do-Dialogo.pdf 
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produção industrial e de serviços, pois gerador de emprego e renda, e um capitalismo “mau”, 

representado pelo capital financeiro, marcado pelo parasitismo, pois seu processo de acumulação se 

basearia supostamente em um não-trabalho. Referida tese encontra sustentação, por um lado, no 

papel hegemônico exercido pelas instituições financeiras no bloco de poder dominante, com sua 

capacidade de influenciar a política dos diferentes Estados capitalistas ao impor uma lógica 

financeira ao funcionamento do conjunto do modo de produção capitalista. Por outro, encontra 

respaldo ideológico em uma ética do trabalho, presente em maior ou menor medida em todas as 

classes sociais, para quem a atividade econômica baseada no empréstimo de dinheiro se assemelha 

a agiotagem, ainda que regulada por leis, mas considerada uma atividade improdutiva. É preciso 

considerar, também, o caráter assumido pela oposição feita ao capital financeiro, tendo o 

movimento sindical e partidos de esquerda à frente. Esta confundiu por vezes as políticas 

neoliberais - marcadas pela abertura comercial e financeira, privatização e desregulamentação dos 

direitos trabalhistas e sociais - como de interesse exclusivo do capital financeiro e de sua lógica 

irracional para o próprio capitalismo.  

Nesse sentido, o neoliberalismo não é visto como uma nova fase do capitalismo, mas 

manifestação de predominância apenas dos interesses do capital financeiro, ou do chamado 

mercado, frente ao capital produtivo. Por essa razão, tratava-se de lutar contra o neoliberalismo 

enquanto predomínio da lógica financeira, como se fosse possível regressar a um tempo onde “um 

velho e bom capitalismo” estava baseado na produção e geração de empregos. Fica clara nessa 

visão a existência de “dois tipos de capitalismos”, cuja conseqüência política e ideológica foi a de 

vincular a luta dos trabalhadores a uma idéia de que o capitalismo havia saído de seu curso normal e 

enfrentava uma “anomalia” gerada em suas próprias entranhas, tornando necessário construir um 

“outro capitalismo”. Está muito presente nas análises em torno da situação atual por parte de uma 

esquerda de perfil reformista, a existência de uma “época de ouro” do capitalismo, onde existia o 

pleno emprego e bons salários, como se a atual fase do capitalismo não tivesse sido gerada em suas 

próprias entranhas como resultado de suas contradições, mas frutos apenas da ganância dos ricos 

em não quererem pagar bons salários aos trabalhadores e impostos ao Estado. Um exemplo recente 

dessa ilusão está no texto do cineasta norte-americano Michael Moore, para quem  
existiu um tempo em que quem quisesse ter um trabalho remunerado decente o teria; em que as 

pessoas trabalhavam cinco dias por semana e oito horas por dia, tinham todo o fim de semana de folga e 

as férias pagas todo o verão. Que muitos empregos eram sindicalizados, de empacotadores em 

supermercados ao cara que pintava sua casa, e isso significava que não importava qual o seu trabalho, 

pois, por menos qualificado que fosse, lhe daria as garantias de uma aposentadoria, aumentos eventuais, 

seguro saúde e alguém para defendê-lo se fosse tratado injustamente.15 

                                            
15 Ver em http://www.cartamaior.com.br/templates/materiaMostrar.cfm?materia_id=18194 
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 Um resultado marcante no plano político da tese dos “dois capitalismos”, aplicável não 

apenas ao Brasil mas a outros países, é a de se propugnar uma aliança entre as variantes social-

democrata e de resultados do sindicalismo com frações da burguesia industrial, em busca de uma 

base social capaz de lhe dar respaldo em suas pugnas contra as frações capitalistas financeiras. Essa 

associação do “capital produtivo” e do trabalho contra o “capital monetário”, passou a alentar 

política e ideologicamente um projeto desenvolvimentista baseado no crescimento da produção 

industrial e em obras de infra-estrutura, com a finalidade de fazer retornar um capitalismo industrial 

e regulado, frente a um capitalismo parasitário ligado ao capital financeiro. No caso do Brasil e de 

outros países considerados subalternos na dinâmica imperialista, seria a força dos interesses do 

capital financeiro ligado ao imperialismo a responsável por travar nosso desenvolvimento nacional 

ao impedir o crescimento econômico. Essa oposição apresentada por parcelas do movimento 

sindical em associação com frações da burguesia é a responsável por criar uma ideologia, no sentido 

de fazer alusão à realidade ao mesmo tempo em que cria uma ilusão dessa própria realidade, e que 

está presente desde a oposição aos mandatos de FHC na década de 1990, marcando o início do 

primeiro governo Lula, em 2003, e que se robusteceu com as maiores taxas de crescimento 

conhecidas pela economia brasileiras nos últimos anos.  

Em primeiro lugar, é preciso desfazer as ilusões em torno da existência de dois tipos de 

capitalismo, pois o fortalecimento das frações capitalistas financeiras não representa uma anomalia 

do sistema, mas é parte de seu próprio desenvolvimento. Esse movimento do capitalismo rumo ao 

fortalecimento e predominância do capital portador de juros já havia sido detectado por Marx em O 

Capital. No capítulo XIX do Livro Terceiro, Marx demonstra como  
Os movimentos puramente técnicos que o dinheiro realiza no processo de circulação do capital 

industrial e, como podemos acrescentar agora, do capital de comércio de mercadorias (já que este assume 

parte do movimento de circulação do capital industrial como seu movimento próprio e particular) – esses 

movimentos, autonomizados como função de um capital específico que os executa, e só eles, como 

operações que lhes são peculiares, transformam esse capital em capital de comércio de dinheiro. (MARX, 

1986, p 237). 

O desenvolvimento do capitalismo gera, a partir de “movimentos puramente técnicos”, a 

autonomização do capital voltado ao comércio de dinheiro. Esse capital transformado em 

mercadoria obtém seus lucros do empréstimo feito por seu possuidor a quem o valorize no processo 

de produção. Torna-se, portanto, capital portador de juro, cuja valorização é alcançada pelo seguinte 

movimento: 

 
O possuidor de dinheiro que quer valorizar seu dinheiro como capital portador de juros aliena-o a um 

terceiro, lança-o na circulação, torna-o mercadoria como capital; não só como capital para si mesmo, mas 

também para outros; não é meramente capital para aquele que o aliena, mas é entregue ao terceiro de 

antemão como capital, como valor que possui o valor de uso de criar mais-valia, lucro; como valor que se 
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conserva no movimento e, depois de ter funcionado, retorna para quem o originalmente o despendeu, 

nesse caso o possuidor de dinheiro; portanto afasta-se dele apenas por um período, passa da posse de seu 

proprietário apenas temporariamente à posse do capitalista funcionante, não é dado em pagamento nem 

vendido, mas apenas emprestado; só é alienado sob a condição, primeiro de voltar, após determinado 

prazo, a seu ponto de partida, e, segundo, de voltar como capital realizado, tendo realizado seu valor de 

uso de produzir mais-valia. (MARX, 1986, p. 259). 

Marx deixa claro nessa passagem que a base para a acumulação do capital portador de juros 

está na produção de mais-valia, só possível com a exploração da força de trabalho pelo capital 

funcionante (industrial e mercantil). O juro, como plus do capital emprestado, resulta de uma 

apropriação de parte da mais-valia. Em outras palavras, a produção do juro é fruto da ação do 

capitalista funcionante. Dessa maneira, não existe uma oposição entre dois tipos de capitalismos, o 

bom e o ruim, mas formas particulares de acumulação, todas baseadas na produção de mais-valia e, 

possível somente com a exploração da força de trabalho. Não é possível falar, portanto, de uma 

oposição entre o capital monetário portador de juros e o capital funcionante, como se aquele fosse 

empecilho para o desenvolvimento deste. Muito pelo contrário, a expansão do capital monetário 

tem como condição o desenvolvimento das relações de produção capitalistas, baseadas na 

exploração da força de trabalho assalariada, servindo o capital financeiro como um fator de 

expansão dessas relações e não como um entrave a seu desenvolvimento.  

A sustentação da idéia de um capitalismo maléfico baseado na mera especulação financeira 

induz à conclusão absurda de um capitalismo agindo em sentido anticapitalista. Na verdade, a 

percepção dessa força do capital financeiro, aparentando ser um entrave ao desenvolvimento do 

capitalismo baseado na produção de bens materiais e de serviços, deriva do extremo grau de 

concentração do capital monetário em instituições financeiras como bancos, fundos de 

investimentos e de pensão, transformando-se nas últimas décadas em dono dos recursos sociais de 

produção e em um administrador geral do capital. Essa concentração levou essas instituições a 

comandarem e subordinarem outras frações do capital, garantindo-lhe uma maior autonomia 

relativa em face do capital produtivo. A partir dela também derivaram formas agressivas de 

especulação financeira, como o mercado de derivativos. Desse modo, para usar as expressões de 

Marx, o capital portador de juro cuja expressão institucional são os bancos, fundos de investimentos 

e de pensão e o capital funcionante – ligado à produção industrial, ao comércio e aos serviços – 

agem suplementarmente. Essa interação demonstra cabalmente que a atual fase do capitalismo, 

marcada pela hegemonia do capital financeiro pela difusão de sua lógica ao conjunto do sistema 

capitalista, não é uma situação passageira e anômala ao bom funcionamento do capitalismo. Trata-

se de uma fase do capitalismo, onde sem deixar de ser capitalismo ele agrega “novas 

determinações” (FONTES, 2010, p. 154), marcada pelo “predomínio do capital monetário, 

expressando a dominação da pura propriedade capitalista e seu impulso avassaladoramente 
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expropriador” (FONTES, 2010, p. 146). Essa interação não elimina as tensões e conflitos presentes 

em torno da proporção que cada uma dessas frações apropriará da mais-valia produzida, como 

estamos a assistir hoje no Brasil, onde as forças políticas em conflito opõem um capitalismo “bom” 

porque produtivo a um capitalismo “ruim” porque parasitário.  

Um grave problema presente na concepção de “dois capitalismos”, como o sindicalismo 

social-democrata e de resultados tenta vender, é o de obstaculizar a autonomia política e ideológica 

dos trabalhadores, mantendo suas ações e perspectivas táticas e estratégicas presas a optar pelo 

melhor capitalismo. Essa é a situação a qual a social-democracia brasileira leva os trabalhadores, 

nos dias atuais, com sua ideologia desenvolvimentista. Uma social-democracia raquítica, nem de 

longe equivalente a sua congênere européia em seus primórdios, pois sua substância reformista em 

buscar melhorias no interior do capitalismo não se concretiza em virtude da atual fase capitalista, 

marcada por aquilo que Fontes denomina como capital-imperialismo, registra um processo de 

eliminação de direitos e garantias sociais contra alguns efeitos da exploração capitalista, através de 

expropriações primárias (meios de produção) e expropriações secundárias (direitos e conquistas 

sociais), só admitindo reformas regressivas. Resta-lhe como único programa a defender, em aliança 

com frações industriais da burguesia brasileira, erguer a bandeira do desenvolvimentismo, cabendo 

aos trabalhadores como única escolha optar pelo capitalismo “bom” (FONTES, 2010).  

O enfraquecimento da autonomia política e ideológica dos trabalhadores em virtude da 

aliança desenvolvimentista expõem os meandros de como ocorre na prática a dominação ideológica 

do capital no Brasil. Como indicamos acima, existe no senso comum das classes populares e mesmo 

de frações das classes dominantes, a percepção do caráter parasitário e ruim do capital financeiro, 

cuja principal figura institucional são os bancos. Por essa razão as instituições financeiras, com 

papel hegemônico no seio do bloco dominante, encontram obstáculos para se constituírem como 

força hegemônica em relação às classes dominadas. Desse modo o capital bancário  
não pode apresentar-se abertamente ao conjunto das classes sociais como força política específica, 

nem pode endereçar a estas um discurso que justifique o desenvolvimento do capitalismo no Brasil a 

partir de uma ótica que privilegiem os seus interesses específicos de fração. Por isso,o capital bancário 

cede objetivamente o papel de principal agente privado da dominação ideológica sobre as classes 

trabalhadoras ao capital industrial. Essa fração endereça ao conjunto das classes sociais, com êxito 

crescente, o seu discurso específico de “classe produtora”: identificação do “progresso” com a 

industrialização capitalista, identificação do “bem-estar social” com o consumo individualizado de bens 

industrializados. (SAES, 2000, p. 6).  

Um dos resultados da aliança de classe promovida pela social-democracia em nome do 

desenvolvimentismo, portanto, é o de colocar o movimento dos trabalhadores em apoio a um capital 

considerado produtivo e portador do progresso material. Com isso, exerce o capital industrial em 

virtude dos obstáculos interpostos ao capital bancário, e com apoio da social-democracia, o papel de 
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amalgamar as diferentes classes sociais, especialmente as classes dominadas, em torno de uma 

ideologia dominante que limita a ação dos movimentos das classes trabalhadoras à ordem 

capitalista. A cessão por parte do capital bancário ao capital produtivo e industrial do papel de força 

hegemônica relativamente às classes dominadas, se por um lado fornece a este uma base social a 

partir da qual lança seus ataques contra aspectos da política econômica que privilegiam aqueles, por 

outro atua no sentido de reforçar outros aspectos das políticas implementadas a partir da hegemonia 

do capital financeiro no seio do bloco dominante, conhecida popularmente como políticas 

neoliberais, que atende ao interesse do conjunto da burguesia.  

A tese do desenvolvimentismo advogada pelas frações industriais, como estamos a ver na 

proposta de política industrial de Dilma, aponta para a existência de entraves como o câmbio, a 

política de juros, a carga tributária e a suposta onerosidade da folha salarial. Assim, a hegemonia 

ideológica do capital produtivo em relação às classes dominadas, se por um lado contraria interesses 

das frações financeiras, por outro, utiliza pontos da política neoliberal que são de interesse comum 

do conjunto de todas as frações burguesas. Com isso, frações dos capitalistas industriais cumprem 

sua função hegemônica frente às classes dominadas, ao apresentar os direitos trabalhistas e toda a 

legislação social, incluindo a previdência social, devido aos supostos encargos gerados por estas e 

seus impactos do ponto de vista da lucratividade, como obstáculos a um maior desenvolvimento 

industrial.  

Compreender essa relação contraditória das diferentes frações burguesas com o conjunto das 

políticas neoliberais exige, como propõe Boito Jr., sua desagregação. Ao mesmo tempo essa 

desagregação nos permite ver que o neoliberalismo, tomado em conjunto, não expressa 

exclusivamente os interesses do capital financeiro, mas responde, de acordo com seus pontos 

específicos, aos interesses da burguesia tomada em conjunto ou de suas frações particulares. Essa 

desagregação serve para demonstrar que o chamado neoliberalismo não representa uma anomalia ao 

bom funcionamento do capitalismo, como afirma a tese dos “dois capitalismos”. Ele interessa, de 

acordo com a especificidade das políticas aplicadas, senão ao conjunto da burguesia ao menos a 

frações particulares.  

O primeiro elemento, este permanente e que unifica o conjunto da burguesia e do 

imperialismo, é “a desregulamentação do mercado de trabalho, de redução dos salários e de redução 

ou supressão de gastos e direitos sociais”. O segundo elemento, gerador de desacordos, é o da 

política de privatização, que marginaliza “o pequeno e o médio capital”, favorecendo “apenas as 

grandes empresas monopolistas e o imperialismo”. Por fim, o terceiro elemento, gerador dos 

maiores desacordos entre as distintas frações burguesas, esteja elas ligadas ao tamanho do capital 

(monopolista e não-monopolista) e em sua relação com o espaço nacional (burguesia compradora, 

burguesia interna e burguesia nacional, para usar as definições propostas por Poulantzas, em Estado 
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e Classes Sociais no Capitalismo Contemporâneo), está na “política de abertura comercial e de 

desregulamentação ou abertura financeira”. Essa política, marcada pelas altas taxas de juros, pelo 

câmbio sobrevalorizado que prejudica as frações industriais ligadas ao mercado interno e à 

exportação e pela política de metas de inflação, contempla inteiramente os interesses do capital 

financeiro internacional, os bancos nacionais e grupos econômicos nacionais e internacionais 

vinculados à exportação de bens e serviços.16 

Essa desagregação das políticas neoliberais nos permite compreender como tem se 

posicionado as diferentes frações da burguesia brasileira em relação aos pontos integrantes da 

agenda de contra-reformas e o porquê das críticas de frações da indústria contra a política de 

abertura comercial e financeira. Esse é o ponto de maior desacordo entre as frações burguesas, pois  
a política neoliberal suprimiu o protecionismo dos mercados internos latino-americanos, protecionismo 

este que fora a marca do modelo desenvolvimentista. Essa abertura, além de atender aos interesses do 

capital internacional, tem o objetivo de inibir, ao acuar a burguesia interna com a concorrência de 

produtos importados a preço menor, a remarcação de preços dos produtos industriais, contendo a inflação 

interna e contribuindo, assim, para a estabilidade interna da moeda e para a relativa estabilidade do 

câmbio (BOITO JR., op. cit.). 

Se a abertura comercial e financeira desune as diversas frações burguesas, existe um outro, de 

interesse exclusivo dos trabalhadores, que as unificam totalmente: os direitos trabalhistas e sociais, 

para as quais a burguesia em conjunto requer sua eliminação ou “flexibilização”. Nesse sentido, fica 

evidente que a aliança proposta pela social-democracia com o capital industrial em nome do 

desenvolvimentismo e de um capitalismo gerador de progresso material não apenas reforça o papel 

deste no interior das frações burguesas, cujo papel é o de ser o “agente privado da dominação 

ideológica sobre as classes trabalhadoras” (SAES, 2000), como aponta para uma aliança com forças 

políticas e sociais para quem o pleno desabrochar de um capitalismo “bom” exige como pré-

condição a retirada de direitos por uma nova onda de expropriações.  

É importante apresentar dados empíricos que demonstrem a falácia da idéia de um capital 

financeiro a servir como obstáculo ao crescimento dos lucros do capital industrial. Vejamos a 

comparação das taxas de lucratividade de ambos. Pesquisa realizada pela empresa de consultoria 

Economática publicada em 2006, demonstra que no primeiro mandato de Lula o lucro líquido de 

179 empresas brasileiras de capital aberto do setor não-financeiro, excluindo a Petrobrás, conheceu 

aumento de 366%, se comparado com o segundo mandato de FHC, de 1999 a 2002. Do segundo 

mandato de FHC para o primeiro de Lula, os lucros acumulados pelas empresas não financeiras 

saltaram de R$ 29,2 bilhões para R$ 136,5 bilhões. Já o setor bancário conheceu aumento “menor”, 

                                            
16 Ver o texto de Armando Boito Jr. em A Burguesia no Governo Lula: 
http://bibliotecavirtual.clacso.org.ar/ar/libros/grupos/basua/C07Boito.pdf 
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de R$ 31,9 bilhões no segundo governo FHC para R$ 57,6 bilhões no primeiro governo Lula, um 

crescimento de 80%. A tabela abaixo permite uma análise desagregada por setor. 

 

TABELA 1 - LUCRATIVIDADE ACUMULADA DAS EMPRESAS POR SETOR 

EM BILHÕES DE REAIS 

SETOR 

2º 

MANDATO 

FHC 

1º 

MANDATO 

LULA CRESCIMENTO 

PETROBRÁS 42,285 77,439 83,14% 

ENERGIA ELÉTRICA -17,847 14,753 82,66% 

BANCOS 31,937 57,637 80,47% 

SIDERURGIA E 

METALURGIA 5,279 28,554 441% 

MINERAÇÃO 12,514 29,195 133,30% 

PAPEL E CELULOSE 3,909 10,954 180,23% 

QUÍMICA 2,375 8,122 241,98% 

TRANSPORTE 2,353 2,059 -14,25% 

TELECOMUNICAÇÕES 9,469 13,777 45,50% 

ALIMENTOS E 

BEBIDAS 4,683 8,203 75,17% 

VEÍCULOS E PEÇAS 4,95 4,187 -18,22% 

ELABORADO PELO AUTOR. FONTE: Folha Online,  22/08/2006  

 

Analisando o crescimento por setor de atividade, aqueles ligados a atividades não-financeiras, 

atividades produtivas clássicas, obtiveram os maiores lucros. Isso não torna os lucros dos bancos 

menores tampouco retira seu papel hegemônico no bloco dominante. Serve, antes, para demonstrar 

que a hegemonia dos capitalistas financeiros não representa um entrave ao crescimento das 

atividades produtivas. A pesquisa atribui o crescimento dos setores não-financeiros no primeiro 

governo Lula, a desvalorização do dólar e a um crescimento da economia mundial que demandou 

um crescimento na produção de matérias-primas, aumentando seu preço no mercado internacional.  

No segundo mandato de Lula os resultados positivos são ainda maiores, tanto para os setores 

financeiros como para os não-financeiros. Para o ano de 2007, de acordo com pesquisa da 

Economatica, o lucro apurado de 220 empresas com ações negociadas na Bovespa apontam para um 

crescimento de 45,6% maior nos nove meses de setembro em relação ao mesmo período de 2006. 

As ações dessas empresas na Bolsa paulista cresceram 37% em 2007. Em 2008, dados os efeitos da 
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crise, a lucratividade teve uma queda generalizada em todos os setores, excluindo duas empresas, a 

Petrobrás e a Vale.17 Já em 2010, a alta dos lucros das empresas de capital aberto em todos os 

setores econômicos se manteve, com lucratividade de R$ 190 bilhões frente a R$ 135,9 bilhões em 

2009, demonstrando crescimento de 39,8%. Os bancos lideraram a acumulação de lucros, com os 

24 bancos do país concentrando 17% do lucro total das empresas de capital aberto. Porém, 

importantes setores tiveram crescimento significativo, como o das empresas de mineração com 

aumento de 202% nos lucros, o setor de telecomunicações com 396,43% e o setor da construção 

civil com 62%.18  

Outros dados apontam que em 2010, a rentabilidade média das empresas tomadas em seus três 

setores, indústria, comércio e serviços, atingiu 10,3%, com o faturamento geral crescendo 11,3% 

em relação a 2009. Desagregando os diferentes setores, a rentabilidade da indústria cresceu 12,7% e 

seu faturamento 16,8%. Para o mesmo ano de 2010, os maiores bancos brasileiros lucraram 28,1% 

em relação ao ano anterior. Essa pesquisa atribui a expansão do crédito ao cliente a responsável 

pelo crescimento da rentabilidade, cujo crescimento foi de 63,7% entre 2007 e 2010, demonstrando 

mais uma vez a perfeita integração entre as esferas financeira e produtiva do capital.19 Os dados 

falam por si: o capital financeiro não é um obstáculo para o crescimento da atividade produtiva ou 

não-financeira, mas, antes, um estímulo. As divergências entre ambos não significam uma oposição 

entre dois tipos de capitalismos, mas fricções internas à própria burguesia, em torno das formas de 

apropriação da massa de mais-valia criada pelos trabalhadores e da maneira como o Estado através 

de sua política econômica, fiscal, monetária e cambial contempla os interesses das diferentes 

frações burguesas no interior do bloco de poder dominante.  

 

Os reflexos das medidas de ajuste na cena política: crise da aliança pluriclassista 

O cenário acima apontado, cujo pano de fundo é a crise econômica e seus reflexos no Brasil, 

já se fazem sentir no plano da cena política. A crise e seus desdobramentos internos, gerando 

diferentes fricções entre as frações burguesas, bem como as medidas tomadas pelo governo para 

enfrentá-la, com impactos em sua relação com os partidos da base aliada e com o movimento 

sindical e popular, deixam clara a falta de coesão do governo Dilma em relação ao governo Lula. 

Neste, embalado por um cenário econômico interno e mundial mais favorável, o grau de coesão era 

muito maior entre as forças políticas e sociais que formavam sua base de apoio. Essa coesão foi 

possível porque a política de Lula em seus dois mandatos foi a de garantir “a ascensão da grande 

burguesia industrial e agrária” (BOITO, JR, op. cit.), acomodando em melhores condições os seus 

                                            
17 Folha de São Paulo, 25/11/2007. 

18 Ver: www.brasileconomico.com.br/noticias/nprint/100119.html. 
19 Ver www.agenciasebrae.com.br 



 20

interesses, sem atingir os interesses e a posição hegemônica no seio do bloco de poder burguês 

dominante do capital financeiro nacional e internacional. Essa acomodação de interesses da grande 

burguesia industrial e agrária interna pelo governo Lula, refletiu-se no cenário político-institucional 

com a formação de uma aliança pluriclassista entre o PT e partidos mais afinados com tais frações 

burguesas, como PSB, PR, PMDB e PP.  

Essa acomodação foi possível por um cenário econômico mundial favorável às exportações e 

pelo afrouxamento das regras impostas pelos acordos com o FMI, permitindo ao Estado utilizar 

dinheiro público para estimular um novo ciclo de crescimento e acumulação do capital, além de 

ampliar o acesso ao consumo de bens duráveis pela expansão do crédito ao consumidor. A 

contrapartida cobrada pela burguesia para garantir a governabilidade de Lula, está em sua 

capacidade de controlar parcelas do movimento sindical e popular, com a substituição de um 

programa reformista progressista de verniz social-democrático por um reformismo regressivo, 

restando como única medida social o pauperismo oficial das chamadas políticas compensatórias 

como o Bolsa Família.20  

Aliás, é importante salientar que o apoio de frações das classes dominantes à candidatura Lula 

em 2002, não se deveu apenas ao seu propósito programático de acomodar em melhores condições 

os interesses de frações da burguesia brasileira, notadamente seu setor não-financeiro, 

desprivilegiadas pelos mandatos tucanos de FHC. Uma das razões para esse apoio se baseava na 

leitura de que em eventual mandato petista seria capaz de conter as tensões sociais latentes criadas 

pela aplicação das políticas neoliberais. Em entrevista ao jornal Folha de São Paulo às vésperas do 

primeiro turno da eleição presidencial de 2002, o velho oligarca maranhense José Sarney assim 

explicava o porquê decidiu apoiar Lula 
O tecido social do Brasil está tão esgarçado, a violência e o desemprego são tão grandes que se nós 

não tivermos um governo extremamente capaz de conter essas tensões, o país pode marchar para um 

instante de grandes dificuldades e até de rupturas. O Lula vai conter as tensões sociais na área do campo, 

na área sindical e vai ao mesmo tempo ter condições de negociar concessões da área conservadora. Vai 

fazer o pacto social que eu não consegui fazer no meu governo. Eu tinha uma vontade pessoal, mas não 

tive condições políticas. Com Lula é diferente. Ele representa um segmento da sociedade que quer esse 

pacto. Ele tem força, autoridade e biografia para encaminhar essas forças nessa direção21. 

Com o governo Dilma a situação é outra, pois a crise econômica ao bater no Brasil começa a 

retirar a base de sustentação do grande acordo que unia as mais diferentes frações da burguesia em 

torno dos mandatos petistas, incluindo sua base social de perfil social-democrata. Essa situação tem 

levado Dilma a enfrentar em poucos meses crises com os partidos da base aliada, demissão de 

                                            
20 Sobre o caráter do governo Lula ver Boito Jr.: 
http://bibliotecavirtual.clacso.org.ar/ar/libros/grupos/basua/C07Boito.pdf 

21 Folha de São Paulo, 24/09/2002 
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ministros e distanciamento de entidades que compõe a sua base social. Ao mesmo tempo surgem 

sinais na conjuntura, agravados pelo novo ciclo de acumulação capitalista inaugurado a partir do 

governo Lula, ao qual se adicionam às primeiras reações dos trabalhadores aos efeitos da crise 

econômica, como as rebeliões dos operários da construção civil nas obras do PAC, o motim dos 

bombeiros no Rio de Janeiro e as greves de professores das redes estaduais de ensino pelo país.  

Comecemos pela queda do ex-ministro da Casa Civil, Antonio Palocci, acusado de 

enriquecimento repentino em poucos anos, e cuja confiança do capital financeiro era notória. Só os 

ingênuos atribuem sua queda à descoberta por parte de uma imprensa atenta e vigilante, do aumento 

abrupto de seu patrimônio. Deve-se inseri-la no contexto dos efeitos da crise e das disputas por ela 

gerada entre as distintas frações burguesas. Palocci sempre foi considerado como o homem do 

capital financeiro, devendo-se a ele ao afastamento junto à banca internacional dos temores em 

relação ao governo Lula em 2002. O preço a ser pago foi sua indicação para Ministro da Fazenda de 

Lula e, no governo Dilma, Ministro da Casa Civil. Nos bastidores do governo, Palocci era visto 

como um crítico do ministro da Fazenda, Guido Mantega e do presidente do BNDES, Luciano 

Coutinho, identificados com as frações desenvolvimentistas do capital.  

Outro exemplo de como as medidas de ajuste estão se refletindo na cena política pode ser 

visto na votação do novo Código Florestal, onde a base governista na Câmara dos Deputados, 

principalmente o PMDB, impôs uma derrota ao próprio governo Dilma por causa da demora na 

indicação de cargos para o segundo escalão, reflexo de sua política de ajuste fiscal, e na falta de 

liberação de restos a pagar desde 2009, onde recursos aprovados no Orçamento não foram até hoje 

liberados como forma de contemplar o ajuste fiscal. Em suma, as crises na superfície política 

refletem as tensões existentes na aliança pluriclassista que sustenta o atual mandato petista, cujas 

causas se encontram nos efeitos entre nós da crise econômica e na mudança do cenário econômico 

por ela provocado, que até então tinha permitido e sustentado essa aliança.  

Diante do cenário de crise, com seus reflexos na cena política, a sensação é de um governo 

que aos poucos vai se desmilinguindo. A declaração de voto em José Serra feita por Nelson Jobim, 

Ministro da Defesa demitido por Dilma, e as articulações promovidas por Michel Temer, vice-

presidente de Dilma, entre o PMDB e o PSDB de Alckmin em torno de uma candidatura em comum 

para a eleição municipais de 2012 na capital paulista, demonstram a enorme dificuldade do governo 

em manter a coesão entre as forças aliadas.  

Com os planos de ajuste tendo como foco a atenuação da crise para o capital, Dilma também 

desagrada o movimento sindical governista, uma das principais bases de apoio nos mandatos de 

Lula. Tornaram-se públicas, desde o debate em torno do salário mínimo, quando Dilma deu por 

encerrada a negociação com as centrais, as críticas destas quanto ao distanciamento e falta de 

participação nos debates em torno das medidas do governo cresceram. Exemplos estão na decisão 
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da CGTB, NCST, Força Sindical, UGT e CTB em não participarem do lançamento do Plano de 

Inovação Brasileira. Em Nota Oficial divulgada em 29 de julho, justificam sua ausência na 

cerimônia de lançamento do Plano com um apelo “à presidente Dilma para que o diálogo necessário 

se torne uma prática constante com as centrais sindicais, especialmente quando se tratar de decisões 

que afetem o emprego a sobrevivência da indústria nacional” Até mesmo o presidente da CUT, 

Artur Henrique, reclama da exclusão das centrais sindicais nos debates em torno de pontos de 

interesse dos trabalhadores, como a desoneração fiscal e a privatização dos aeroportos. Henrique 

sintetiza assim sua reclamação:  
Não queremos ser informados das decisões, mas participar delas”. O que os dirigentes das centrais 

sindicais não querem perceber é que a ausência de diálogo com as centrais resulta do caráter de seu 

governo, onde busca se atenuar os efeitos da crise para o grande capital em detrimento dos 

trabalhadores.22 

 

E como ficam os trabalhadores em toda essa história? 

O cenário acima deixa claro a difícil situação enfrentada pelos trabalhadores brasileiros no 

mandato de Dilma. Os primeiros sintomas da crise no Brasil delineiam com extrema nitidez o 

caráter do seu governo, cuja preocupação visa garantir prioritariamente os lucros dos grandes 

capitalistas. Suas medidas buscam atenuar os efeitos da crise para as frações capitalistas presentes 

no bloco dominante no poder, ao mesmo tempo em que procura vender ao sistema financeiro 

nacional e internacional uma imagem de credibilidade, convencendo os capitalistas nacionais e 

estrangeiros de que seu governo será austero e duro na adoção de tais medidas. 

O resultado dessa política adotada pelo governo Dilma se reflete em corte nos gastos públicos, 

políticas de desoneração fiscal e de ataques aos interesses dos trabalhadores com a ameaça de uma 

nova reforma da previdência. Por seu lado, frações da burguesia industrial, acossadas pela 

concorrência estrangeira, ressuscitam teses que apontam os “altos encargos trabalhistas” como 

responsáveis pelo baixo crescimento econômico. Já a indústria automobilística, dominada por 

grandes conglomerados estrangeiros, pega carona na tese da desindustrialização e em aliança com o 

sindicalismo social-democrata e de resultados, veste a fantasia de indústria nacional preocupada 

com o desenvolvimento do país para se proteger da concorrência chinesa e coreana, para arrancar 

maiores privilégios do Estado.  

No contexto acima descrito, as classes trabalhadoras brasileira têm sido tragadas por suas 

principais direções sindicais e políticas para uma disputa entre dois modelos de capitalismo: um 

“bom”, pois baseado na produção de mercadorias e gerador de emprego e renda e outro “ruim”, pois 

baseado na mera atividade especulativa e parasitária. Os números aqui apresentados demonstram a 

                                            
22 Para ter acesso ao texto na íntegra acesse: www.diap.org.br 
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falácia desse discurso. A hegemonia exercida pelos capitalistas da esfera financeira não tem 

representado um obstáculo ao crescimento dos lucros das atividades não-financeiras. Antes tem 

significado um estímulo no sentido de expandir a relação de produção capitalista baseada na 

exploração do trabalhador assalariado e na produção de mais-valia, através das expropriações 

primárias e secundárias. A recente expansão do crédito à pessoa física também alimenta o aumento 

no consumo de bens duráveis. Obviamente que essa popularização do crédito pelas instituições 

financeiras foi feita após o governo Lula fazer aprovar no Congresso medidas de precaução para 

impedir a inadimplência, garantindo aos bancos seus lucros. É o caso do empréstimo consignado, 

onde parte do salário e das verbas rescisórias do contrato de trabalho sofre desconto automático na 

fonte, valendo tal regra para as aposentadorias e pensões.  

Diante desse cenário, sofrem os trabalhadores uma influência muito forte da hegemonia 

política e ideológica do capitalismo, com a social-democracia petista-cutista e o sindicalismo de 

resultado da Força Sindical agindo como mediadoras desse processo. Esta, aliás, se trata para os 

petistas de uma “vantagem comparativa” com a qual os tucanos não contam. Por se tratar de um 

partido cujos integrantes e classes–apoio pertencem às classes dominantes e as camadas médias 

tradicionais, lhe falta entidades de massa capazes de construir relações orgânicas com as classes 

populares cujo papel mediador serve para legitimar suas políticas. O PT, por sua vez, por ainda 

manter laços orgânicos com as classes populares através das organizações de massa que dirige, se 

torna mais capaz de defender um “social-reformismo burguês” (LÊNIN, 2010, p. 61), iludindo os 

trabalhadores com seus “grandiosos projetos de miseráveis reformas” (LÊNIN, 2010), além de 

reduzir “o movimento operário e a luta de classe a um trade-unionismo estreito e à luta ‘realista’ 

por pequenas e graduais reformas”.  

Tais direções do movimento operário e popular se constituem como parte integrante da cena 

política burguesa, colocando-se como a ala esquerda dos partidos da ordem (Marx) ou dos partidos 

de poder (Poulantzas). Iludem os trabalhadores com sua crença em um capitalismo reformável e na 

existência de uma oposição entre dois tipos de capitalismo, o financeiro e o produtivo. Pretendem 

girar a roda da história para trás, querendo reencontrar um paraíso capitalista perdido pela ganância 

dos próprios capitalistas, onde os trabalhadores apesar de explorados viviam felizes, pois para 

deixarem de lutar pela derrocada da dominação e exploração burguesa, foram agraciados com o 

atendimento parcial de suas reivindicações através de direitos sociais e trabalhistas. Nem é preciso 

dizer o quanto essa proposta é ilusória, pois o atual processo de acumulação do capital tem exigido 

um aprofundamento nas expropriações de direitos e garantias sociais, bem como o recurso cada vez 

mais freqüente a formas precárias de exploração dos trabalhadores.  

O cenário aqui analisado de crise mundial da economia capitalista com seus impactos nefastos 

em todos os âmbitos da vida social e cujos reflexos já se fazem sentir no Brasil, atualiza mais uma 
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vez a necessidade de os trabalhadores lutarem pela superação do modo de produção capitalista. No 

caso do Brasil, essa luta se torna necessária pois por aqui não temos um capitalismo atrasado, 

tampouco os trabalhadores precisam lutar por tarefas inconclusas da burguesia como ante-sala do 

socialismo. O “capitalismo realmente existente” em nosso país, tanto em sua infra-estrutura 

econômica como em sua superestrutura jurídica, política e seu aparelho de difusão e de construção 

do consenso burguês, é plenamente desenvolvido. Atingiu, além do mais, em todos os ramos 

econômicos, um estágio monopolista onde alguns de seus setores se lançam no mercado mundial 

como exportadores de capitais e exploradores de força de trabalho de outros países. As mazelas 

políticas, econômicas, culturais e sociais que atingem a grande massa da população, não são sinais 

do pouco desenvolvimento do nosso capitalismo, como indica a social-democracia e um certo 

oportunismo que viceja entre certas organizações políticas de esquerda, cujo objetivo não é outro 

senão o de justificar as opções políticas e econômicas conservadoras dos diferentes mandatos 

petistas. Muito pelo contrário, as mazelas que afligem a grande massa do povo brasileiro resultam 

justamente do pleno desenvolvimento do capitalismo em nosso país, com elas se tornando condição 

necessária para esse desenvolvimento.  

Os obstáculos interpostos aos trabalhadores brasileiros em sua luta pelo socialismo não são, 

portanto, de natureza econômica, ligada ao estágio de desenvolvimento do capitalismo. Tais 

obstáculos residem em aspectos políticos, organizativos e ideológicos, onde se apresenta a 

necessidade dos trabalhadores se colocarem autonomamente na conjuntura política, mudando uma 

correlação de forças que ainda lhes é desfavorável e se desfazendo das ilusões de um capitalismo 

reformável onde haveria a possibilidade de retornarmos a uma economia regulada e baseada em 

atividades produtivas. Essas ilusões, porém, não serão desfeitas com apelos verbais ou notas 

públicas. A consciência dos trabalhadores se forja na luta, ou seja, em sua experiência prática.  

A acumulação de capital em detrimento dos interesses dos trabalhadores não ocorre no vácuo, 

fora de um processo histórico e social concreto. A consciência de classe dos trabalhadores 

brasileiros no sentido de se colocar autonomamente na conjuntura política, se forjará em um 

processo de luta que desafie as formas particulares da acumulação capitalista no Brasil. Isso requer 

manter a luta diária contra os efeitos da exploração capitalista nos locais de trabalho, mas também 

contra o predomínio dos interesses dos capitalistas financeiros, cuja expressão máxima está no 

pagamento dos juros da dívida pública, exigindo sua completa anulação. Na conjuntura mais 

imediata inclui uma luta contra as medidas de ajuste aplicadas pelo governo Dilma cujo significado, 

frisado insistentemente ao longo desse texto, serve para atenuar os efeitos da crise para os 

capitalistas ao mesmo tempo em que promove um ataque aos interesses e direitos dos trabalhadores. 

Outro aspecto dessa luta exige se desfazer das ilusões em torno dos projetos desenvolvimentistas 

alentados pelo sindicalismo social-democrata e de resultados, quanto à necessidade de se apoiar ao 



 25

“capital produtivo” e à “produção nacional”, onde está implícita a necessidade de desenvolvimento 

do capitalismo. A luta dos trabalhadores para se colocarem autonomamente na conjuntura exige, 

portanto, uma disputa política e ideológica com a ideologia burguesa e as forças políticas que atuam 

no interior da classe operária, a social-democracia e o sindicalismo de resultado, cuja perspectiva é 

a de colocarem-nos como a ala esquerda do social-reformismo burguês.  

Sendo assim, no contexto acima descrito marcado pelo aprofundamento do processo de 

expropriação dos trabalhadores para garantir a acumulação de capital, expropriação apoiada por 

uma parcela do movimento operário, a campanha Por Nenhum Direito a Menos e Avançar nas 

Conquistas mantém profunda atualidade. Essa luta exige uma defesa intransigente dos interesses 

dos trabalhadores, onde a consciência da classe quanto à necessidade de superar o capitalismo se 

constitui a partir das lutas contra as formas específicas em que se processa a acumulação do capital 

em nosso país. Em outras palavras, cabe aos setores combativos e classistas do movimento operário 

politizar a luta econômica, auxiliando os trabalhadores na elevação de seu nível de consciência 

política e ideológica. Porém, essa luta não se limita apenas à esfera econômica, mas exige 

igualmente a capacidade de se responder a outros aspectos da dominação capitalista no Brasil que 

não passam pela pura relação entre capital e trabalho. Estas se situam na constante violência do 

Estado através de seu aparelho policial contra a juventude pobre e negra das periferias; na luta das 

mulheres contra a violência e a discriminação; bem como contra todas as formas de exploração, 

opressão e violência contra os trabalhadores e camadas exploradas e oprimidas da sociedade 

brasileira.  

Não acreditamos nas teses muito em voga que falam em necessidade de ser retomar as lutas, 

como se essas tivessem deixado de acontecer. O povo brasileiro é um dos povos que mais luta no 

mundo, com as lutas populares nunca deixando de ocorrer. Mas a atual fase do capitalismo, 

marcado pela aplicação das políticas neoliberais, construiu uma correlação de forças desfavorável 

política e ideologicamente aos trabalhadores. A questão central que se coloca é como superar a 

fragmentação das lutas operárias e populares, muitas espontâneas e realizadas pelos mais variados 

setores da população contra os efeitos concretos da exploração e dominação capitalista, dotando-as 

de um rumo político onde se articule a defesa incontestável dos interesses dos trabalhadores com a 

construção do socialismo.  

 

Campinas, agosto de 2011.  
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